PARECER N.°  1395, DE 2002

DO RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o Projeto de lei n.( 60, de 2002

De autoria do Nobre Deputado Celino Cardoso, o projeto em epígrafe obriga a prestação de informações, junto à Secretaria de Segurança Pública, a respeito de locação de imóveis com prazo inferior a seis meses.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais,  nos dias correspondentes às 13.ª a 17.ª Sessões Ordinárias (de 25/2 a 1º/3/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi a proposição remetida à Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, consoante dispõe o § 1.( do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Naquele órgão o projeto foi objeto de manifestação favorável, enviando-se então o mesmo para o exame da Comissão de Segurança Pública.

Contudo, não logrando aquela comissão manifestar-se no prazo regimental, adotou-se o procedimento previsto no § 5º do artigo 253 do regimento antes referido, designando-se este Relator Especial.

Do exame da matéria, constatamos que este projeto adota medida de caráter preventivo, pretendendo que se constitua na Secretaria de Estado da Segurança Pública um cadastro dos imóveis alugados por temporada, onde, habitualmente, quadrilhas dedicadas à extorsão mediante seqüestro escondem suas vítimas.

É de se notar, entretanto, que muitas quadrilhas não dispõem de recursos para fazer a locação de um imóvel adequado àquele fim, razão pela qual é comum que os seqüestrados sejam escondidos em simples barracos em algumas das favelas mais perigosas da Cidade.

Por outro lado, é lícito imaginar que para fugir ao cadastro concebido pelo Autor desta proposição, muitas quadrilhas prefiram alugar imóveis por prazo mais longo, por meio de contratos verbais, admitidos pela Lei Civil, - ou mesmo - recorrendo a documentos falsos. Afinal, não se espera que neste tipo de negócio, com a presunção de que o imóvel seja abandonado muito antes de vencer o contrato, se receie a multa por rescisão...

Assim, por considerar que os efeitos positivos a serem produzidos por esta proposição, quando convertida em lei, serão muito mais limitados do que imaginava o Autor, seria aconselhável que, ao regulamentá-la, o Poder Executivo adotasse o procedimento mais informal e sumário possível para a prestação da informação requerida.

Deste modo, não seria possível afirmar, como fez o Nobre Deputado Vanderlei Siraque, em sua manifestação de fls. 6, que incapaz de manter a ordem, o Estado faz incidir sobre a própria Sociedade o ônus da Segurança Pública.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei  n.º 60, de 2002. 

É o nosso parecer.

a) CÉLIA LEÃO - Relatora Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial




O Deputado Celino Cardoso apresentou o presente Projeto pretendendo obrigar o proprietário de imóvel a comunicar à Secretaria de Segurança Pública sobre sua dação em locação ou comodato, sob pena de multa a ser estabelecida em decreto. Durante o período regimental de pauta, transcorrido entre as 13ª e 17ª Sessões Ordinárias, a proposição não recebeu qualquer emenda ou substitutivo. 

 


Na Comissão de Constituição e Justiça, recebeu parecer favorável.

 


Esse posicionamento não se repete nesta Comissão de Segurança Pública, a quem cabe analisar o mérito da matéria.

 


Em nosso País, que se pretende Estado Democrático de Direito (CF, art. 1º, caput), os órgãos da Segurança Pública, notadamente os da polícia judiciária, só se ocupam de práticas definidas em lei como crime ou contravenção penal - e isso até mesmo por expressa determinação constitucional (CF, art. 144, § 4º). E crimes são somente as condutas que a lei define com tipicidade e a que vincula sanção privativa de liberdade, restritiva de direitos ou pecuniária.




Celebrar contrato de locação imobiliária não atende a este perfil e, conseqüentemente, não pode ser atividade circunscrita aos órgãos da Segurança Pública. Entendimento diverso implica sepultar o ideal democrático do Estado e emprestar-lhe um odioso caráter policialesco, há muito repelido e há muito mais combatido, e programar-lhe a vindoura atuação de verdadeiro "Estado de Terror".

 


A crise de segurança pública que aí está deve-se à incompetência dos poderes constituídos encarregados da Administração da vida pública, que não se preocupa em condições de vida decentes para cidadãos decentes. Atribuir a estes cidadãos a responsabilidade de manter a sociedade em ordem, com todos os encargos daí decorrentes, seria um atestado de incompetência passado pelos representantes populares.




Ressalte-se, finalmente, que a providência que se pretende exigir da população traria, como conseqüência, um acúmulo de trabalho para a Secretaria de Segurança Pública o que, ao final das contas, não representaria qualquer contribuição para a melhoria na execução de sua atividade-fim. 

 


Por essas razões, o parecer é contrário ao PL nº 60, de 2002.

a) VANDERLEI SIRAQUE

